
6 Brasília, sexta feira, 28 de julho de 1995 

O MIRO 

 

,_3(41), 

CORREIO BRAZILIENSE 
Na quarta parte nova os campos ara 
E se mais mundo houvera ., lá chegara 

CAMÕES, e, VII e 14 

Diretor Presidente 
Paulo Cabral de Araújo 

Diretor de Redação 
Ricardo Noblat 

Editor Executivo 
José Negreiros 

Diretor Vice-Presidente 
Ari Cunha 

Diretor Cómercial 
Maurício Dinepi 

Diretor de Marketing 
Márcio Cotrim 

Diretor Gerente 
Evaristo de Oliveira 
Diretor Industrial 

Osvaldo Abílio Braga 
Diretor de Planejamento 

João.Augusto .Cabral 

Solução provisória 
.0 sinal verde do presidente Fernando Hen-

rique Cardoso para a discussão no Congres-
so Nacional da Contribuição sobre Movimen-
tação Financeira para a Saúde(CMF) repre-
senta a vitória da longa e solitária peregrina-
ção do ministro Adib Jatene, da Saúde, pelos 
corredores dos Ministérios da área econômi-
ca em busca de recursos. 

"Ninguém desconhece, de um lado, a magni-
tude dos problemas da área de saúde; e, de 
outro, as graves dificuldades financeiras en-
frentadas pelo atual governo. 

As deficiências dó sistema médico-hospita-
lar, que sempre foram muitas, ganharam in-
tensidade a partir da Constituição de 1988, 
quando o atendimento na rede hospitalar bra-
sileira foi universalizado. 

Nos anos seguintes, os recursos para a 
área de Saúde, que nunca haviam sido sufi-
cientes, sofreram sensível queda em função 
de uma disputa de poder entre os Ministérios 
da Previdência Social e da Saúde. Da luta 
saiu sempre vencedor o Ministério da Previ-
dência, que precisava de verbas para pagar 
os aposentados. 

A verdade é que o Brasil sempre empregou 
em saúde valores muito abaixo dos conside-
rados mínimos pelos organismos internacio-
nais. Mas, em anos recentes, esses indicado-
res caíram a níveis simplesmente inaceitá-
veis. 

O ministro Adib Jatene percebeu logo que 

só teria alguma chance de tirar o setor do 
caos com a criação de um novo , imposto. Lu-
tou por ele e agora recebe licença para sub-
metê-lo ao Congresso. 

No entanto, alguns pontos devem ser anali-
sados cuidadosamente pelo Parlamento 
quando da apreciação do assunto. 

O primeiro deles é, sem dúvida, o desgaste 
político que o governo vai sofrer com a cria-
ção dessa contribuição, impopular como 
qualquer imposto novo, numa época de endi-
vidamento generalizado. 

Outra questão delicada é a que diz respeito 
às fraudes no sistema hospitalar brasileiro., 
As denúncias sobre falcatruas variadas na 
cobrança de serviços explodem com embara-
çosa frequência nos jornais. E, pelo que se 
sabe, o Ministério da Saúde não possui fisca-
lização capaz de evitar esses saques. 

Igualmente importante é o fato de o Brasuil 
ter recorrido a mais uma solução impro9isa-
da. O correto seria que as despesas públicas 
tivessem alocados recursos suficientes no Or-
çamento. 

A Contribuição sobre Movimentação Fi-
nanceira para a Saúde pode até represar as 
mazelas por um ou dois anos, mas não as eli-
mina. O desejável seria uma -decisão definiti-
va mas esta só virá quando .o governo gastar '  

menos do que arrecada. E isso ainda parece 
muito distante nós. 


